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Regulamento dos Concursos Especiais Acesso e Ingresso ao Curso de 
Licenciatura em Enfermagem 

 
 

Preâmbulo  

 

O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis aos concursos especiais de acesso e 

ingresso na Licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das 

Misericórdias (ESESFM), sendo aprovado ao abrigo do disposto no artigo 16.º‑A do Decreto‑Lei n.º 

113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual, e demais legislação aplicável. 

O presente Regulamento visa assegurar transparência, igualdade de tratamento e segurança jurídica 

no acesso dos candidatos abrangidos pelas modalidades de concurso especial previstas na lei, 

garantindo a compatibilidade entre a formação de origem e as exigências científicas e vocacionais da 

Licenciatura em Enfermagem. 

 

Artigo 1.º 

(Objeto) 

 

O presente regulamento define o regime aplicável aos concursos especiais de acesso e ingresso no 

ciclo de estudos de Licenciatura em Enfermagem da ESESFM. 

 

Artigo 2.º 

(Âmbito) 

 

1. O regulamento aplica-se aos candidatos abrangidos pelos concursos especiais previstos na lei. 

2. O disposto no presente regulamento não se aplica: 

a. Ao Concurso Institucional de Acesso; 

b. Ao Concurso Especial para Estudantes Internacionais; 

c. Às Provas Especialmente Adequadas para Avaliação de capacidade para a frequência do 

Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos; 

d. Aos regimes de reingresso e mudança de par instituição/curso. 

e. Ao Concurso Especial para Titulares dos Cursos de Dupla Certificação de Nível Secundário 

e Cursos Artísticos Especializados 

3. Os concursos referidos no ponto 2 são disciplinados em regulamentos autónomos aprovado 

pelos órgãos competentes da ESESFM. 

 

Artigo 3.º 

(Normas aplicáveis) 

 

1. Os concursos especiais regem-se pelo disposto: 

a. No Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual; 
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b. No Decreto‑Lei n.º 64/2006, de 21 de março, relativamente aos candidatos enquadráveis 

nessa modalidade; 

c. No Decreto‑Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na sua redação atual, em matéria de 

creditação; 

d. No presente regulamento; 

e. No edital anual do concurso. 

2. Em caso de conflito entre o edital e o presente regulamento, prevalece o regulamento. 

 

Artigo 4.º 

(Edital) 

 

1. Para cada ano letivo, a Diretora da ESESFM aprova um edital que concretiza as condições de 

acesso e ingresso aplicáveis ao respetivo concurso especial. 

2. O edital é publicado no sítio eletrónico oficial da ESESFM com uma antecedência mínima de 30 

dias úteis relativamente ao início do prazo de candidatura e comunicado à Direção‑Geral do 

Ensino Superior nos termos e prazos por esta fixados. 

3. O edital contém obrigatoriamente: 

a. O calendário do concurso, com indicação dos prazos de candidatura, de realização das 

provas, de divulgação de resultados provisórios e definitivos, e de matrícula; 

b. O número de vagas disponíveis por modalidade de concurso especial; 

c. Os documentos exigidos para instrução do processo; 

d. As ponderações dos critérios de seriação, dentro dos limites fixados no artigo 11.º; 

e. A classificação mínima de colocação; 

f. O resultado das provas de avaliação de conhecimentos e competências, quando realizadas, 

incluindo o programa e os critérios de avaliação; 

g. As taxas e emolumentos aplicáveis à matrícula e inscrição; 

h. Os canais de submissão da candidatura. 

4. O edital não pode estabelecer condições de acesso mais restritivas do que as previstas no 

presente regulamento, nem afastar as normas nele fixadas. 

 

Artigo 5.º 

(Prazos) 

 

1. Nos termos do artigo 17.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, compete à Diretora da 

ESESFM fixar, para cada ano letivo, os prazos em que devem ser praticados os atos relativos ao 

concurso especial, designadamente: 

a. Prazo de candidatura; 

b. Prazo de realização das provas de avaliação de conhecimentos e competências, quando 

aplicável; 

c. Prazo de divulgação dos resultados provisórios e abertura da audiência prévia; 

d. Prazo de apresentação de reclamações; 
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e. Prazo de divulgação dos resultados definitivos homologados; 

f. Prazo de matrícula e inscrição dos candidatos colocados; 

g. Prazo de ativação da lista de suplentes, quando aplicável. 

2. O prazo para a conclusão do concurso especial, incluindo a matrícula e inscrição dos estudantes 

colocados, não pode ultrapassar o último dia útil do mês de outubro do ano letivo em causa, nos 

termos do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho. 

3. Os prazos referidos no n.º 1 são fixados anualmente no edital, em conformidade com o limite 

imperativo estabelecido no número anterior. 

4. Em caso de abertura de fases subsequentes, nos termos do artigo 17.º, os prazos de cada fase 

são fixados pela Diretora mediante adenda ao edital, sem prejuízo do limite estabelecido no n.º  

 

Artigo 6.º 

(Pré-requisitos) 

 

1. Nos termos do artigo 18.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, é exigido, para acesso e 

ingresso na Licenciatura em Enfermagem da ESESFM, o preenchimento do seguinte pré-

requisito, aplicável a todos os candidatos independentemente da modalidade de concurso 

especial: 

a. Pré-requisito do Grupo A — Comunicação Interpessoal: ausência de deficiência psíquica, 

sensorial ou motora que interfira gravemente com a capacidade funcional e de 

comunicação interpessoal a ponto de impedir a aprendizagem própria ou alheia. 

2. O pré-requisito do Grupo A é de comprovação meramente documental, sendo verificado 

mediante atestado médico, nos termos do Anexo III da Deliberação da CNAES n.º 146‑A/2016, 

de 12 de fevereiro, comprovativo de que o candidato satisfaz o pré-requisito exigido. 

3. O atestado médico referido no número anterior é entregue pelo candidato no ato da matrícula 

e inscrição, sendo condição indispensável para a sua realização; não é exigida qualquer 

comprovação no momento da candidatura. 

4. O não preenchimento do pré-requisito, verificado no momento da matrícula, determina a 

impossibilidade de a concretizar, sem direito a indemnização ou compensação, podendo a vaga 

ser preenchida pelo candidato seguinte da lista de suplentes. 

5. A ESESFM assegura, na medida do legalmente exigível, as adaptações razoáveis necessárias para 

candidatos com deficiência ou incapacidade, em conformidade com o regime jurídico da inclusão 

no ensino superior. 

 

Artigo 7.º 

(Tipos de concursos especiais e condições de habilitação) 

 

1. Podem candidatar-se aos concursos especiais regulados pelo presente regulamento os: 

a. Titulares de diploma de especialização tecnológica (TDET); 

b. Titulares de diploma de técnico superior profissional (TDTSP); 
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c. Titulares de outros cursos superiores conferentes de grau académico (TCS), 

designadamente bacharéis, licenciados, mestres ou doutores; 

d. Maiores de 23 anos, nos termos do Decreto‑Lei n.º 64/2006, de 21 de março. 

2. Para efeitos das alíneas a) e b) do número anterior, são admitidas candidaturas de titulares de 

diplomas correspondentes às seguintes áreas da Classificação Nacional de Áreas de Educação e 

Formação (CNAEF): 

a. Área 72 – Saúde; 

b. Outras áreas, desde que a sua adequação ao ciclo de estudos em Enfermagem seja 

reconhecida pelo órgão competente da ESESFM, nos termos do número seguinte. 

3. A admissão de titulares de diplomas correspondentes a áreas não previstas na alínea a) do 

número anterior fica sujeita a apreciação da adequação do currículo ao ingresso na Licenciatura 

em Enfermagem, a efetuar pelo júri nomeado por despacho, pela Diretora, com decisão 

fundamentada. 

4. A lista de diplomas e áreas de formação admitidos para cada concurso é divulgada anualmente 

no edital, dentro dos limites fixados nos números anteriores. 

 

Artigo 8.º 

(Condições gerais de acesso) 

 

1. Apenas podem candidatar-se os candidatos que sejam titulares do diploma ou grau académico 

correspondente à modalidade de concurso especial a que se candidatam, devidamente 

reconhecido, quando obtido no estrangeiro, nos termos da legislação aplicável. 

2. A titularidade do diploma constitui condição necessária, mas não suficiente, para a colocação. 

3. Pode ainda ser exigida a realização de provas de avaliação de conhecimentos e competências, 

nos termos do artigo seguinte. 

 

Artigo 9.º 

(Provas de avaliação de conhecimentos e competências) 

 

1. A candidatura dos titulares de diploma de especialização tecnológica e de diploma de técnico 

superior profissional está condicionada à realização de provas de avaliação de capacidade para a 

frequência do ciclo de estudos, salvo dispensa fundamentada nos termos do n.º 4. 

2. As provas: 

a. Incidem sobre matérias relevantes para a área científica do curso, designadamente Ciências 

da Saúde e Língua Portuguesa; 

b. Podem assumir forma escrita, oral ou mista; 

c. Têm como referencial os conhecimentos de nível do ensino secundário ou formação 

equivalente. 

3. O conteúdo, a estrutura, os critérios de avaliação e a ponderação das provas são definidos pelo 

Conselho Técnico‑Científico da ESESFM e divulgados no edital, no sítio eletrónico oficial da 

ESESFM, com uma antecedência mínima de 30 dias úteis relativamente à data da sua realização. 
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4. Podem ser dispensados da realização das provas: 

a. Os titulares de outros cursos superiores conferentes de grau académico (TCS); 

b. Os candidatos que demonstrem, mediante documentação comprovativa, possuir formação 

prévia equivalente nas matérias avaliadas, mediante decisão fundamentada do Conselho 

Técnico‑Científico da ESESFM. 

5. Os resultados das provas integram a avaliação global dos candidatos e o respetivo processo 

individual. 

6. A classificação mínima de aprovação nas provas, quando exigida, é fixada no edital. 

 

Artigo 10.º 

(Candidatura) 

 

1. A candidatura é apresentada nos termos definidos no edital do concurso. 

2. A candidatura é formalizada mediante requerimento dirigido à ESESFM. 

3. É admitida a representação por mandatário, mediante procuração com poderes especiais para o 

efeito. 

4. Cada candidato apenas pode apresentar uma candidatura por concurso especial 

 

Artigo 11.º 

(Instrução do processo) 

 

1. O processo deve ser instruído com os seguintes documentos mínimos, sem prejuízo de outros 

exigidos no edital: 

a. Documento de identificação válido; 

b. Certidão ou diploma comprovativo das habilitações que habilitam à candidatura; 

c. Curriculum vitae académico e profissional; 

d. Declaração de autenticidade dos documentos apresentados. 

2. Os documentos emitidos no estrangeiro devem ser apresentados devidamente apostilados ou 

legalizados, acompanhados de tradução certificada para língua portuguesa, salvo dispensa 

prevista em convenção internacional aplicável. 

3. Verificada qualquer irregularidade sanável na instrução do processo, a ESESFM notifica o 

candidato para suprir a deficiência no prazo de 5 dias úteis, sob pena de exclusão. 

4. A prestação de falsas declarações determina a exclusão imediata da candidatura e a comunicação 

do facto às autoridades competentes, sem prejuízo das consequências legais aplicáveis. 

 

Artigo 12.º 

(Indeferimento liminar) 

 

1. São liminarmente indeferidas as candidaturas que: 

a. Sejam apresentadas fora de prazo estabelecido no edital; 
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b. Não satisfaçam as condições de admissão estabelecidas no presente regulamento ou no 

edital; 

c. Não estejam devidamente instruídas após decorrido o prazo de suprimento previsto no n.º 

3 do artigo anterior; 

d. Contenham falsas declarações. 

2. O indeferimento liminar é notificado ao candidato com indicação dos fundamentos e da 

possibilidade de impugnação nos termos do artigo 20.º. 

 

Artigo 13.º 

(Vagas) 

 

1. O número de vagas é fixado anualmente pelo Conselho Técnico‑Científico da ESESFM, nos termos 

do artigo 14.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 16 de julho. 

2. A fixação de vagas respeita os limites percentuais em relação às vagas do regime geral de acesso 

fixados por despacho do membro do Governo responsável pela área do ensino superior. 

3. As vagas são divulgadas no edital e comunicadas à Direção‑Geral do Ensino Superior nos termos 

e prazos por esta fixados. 

4. As vagas sobrantes podem ser utilizadas nos termos previstos na lei. 

 

Artigo 14.º 

(Seriação) 

 

1. A seriação dos candidatos é efetuada com base em critérios objetivos, que visam avaliar a 

adequação da formação e o desempenho académico dos candidatos ao ciclo de estudos. 

2. Os critérios de seriação e as respetivas ponderações são os seguintes: 

a. Classificação final do diploma ou grau académico: ponderação não inferior a 50%; 

b. Afinidade da área de formação com o ciclo de estudos em Enfermagem: ponderação a 

definir no edital; 

c. Resultado das provas de avaliação de conhecimentos e competências, quando realizadas: 

ponderação a definir no edital; 

d. Outros elementos considerados relevantes pelo Conselho Técnico‑Científico: ponderação a 

definir no edital, com fundamentação expressa. 

3. As ponderações concretas aplicáveis a cada concurso, dentro dos limites fixados no número 

anterior, são aprovadas pelo Conselho Técnico‑Científico e divulgadas no edital. 

4. Em caso de empate na classificação final, são aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios 

de desempate: 

a. Maior classificação final do diploma ou grau académico; 

b. Maior classificação nas provas de avaliação de conhecimentos e competências, quando 

realizadas; 

c. Maior idade do candidato. 

5. A classificação final de cada candidato é expressa numa escala de 0 a 200 pontos. 
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Artigo 15.º 

(Colocação) 

 

1. A colocação dos candidatos é efetuada por ordem decrescente de classificação final. 

2. Não há lugar à colocação de candidatos que não obtenham a classificação mínima fixada no 

edital, a qual não pode ser inferior a 95 pontos na escala de 0 a 200. 

3. Os candidatos não colocados por insuficiência de vagas integram a lista de suplentes, organizada 

por ordem de seriação, que pode ser ativada nos termos do artigo 15.º. 

 

Artigo 16.º 

(Fases subsequentes) 

 

1. Quando, após a conclusão da fase inicial de colocação, se verifique a existência de vagas não 

preenchidas, a ESESFM pode proceder à abertura de fases subsequentes de candidatura, até ao 

limite das vagas fixadas para o ano letivo em causa. 

2. As fases subsequentes regem-se pelas normas do presente regulamento, com as seguintes 

especificidades: 

a. São admitidos à fase subsequente os candidatos que não tenham sido colocados na fase 

anterior e os novos candidatos que cumpram os requisitos de habilitação exigidos; 

b. A seriação integra, numa lista única e ordenada, os candidatos provindos de fase anterior e 

os novos candidatos, aplicando-se os mesmos critérios e ponderações fixados no edital da 

fase inicial; 

c. A classificação mínima de colocação pode ser reduzida pelo Conselho Técnico‑Científico, 

mediante deliberação fundamentada, até ao limite mínimo de 75 pontos na escala de 0 a 

200, sendo a alteração publicitada antes do início do prazo de candidatura da fase 

subsequente. 

3. Os candidatos colocados em fase subsequente têm os mesmos direitos e deveres dos colocados 

na fase inicial. 

4. O calendário de cada fase subsequente é fixado pela Diretora, mediante adenda ao edital, e 

publicado no sítio eletrónico oficial da ESESFM com uma antecedência mínima de 10 dias úteis 

relativamente ao início do respetivo prazo de candidatura. 

5. Não há lugar à abertura de fases subsequentes após o início das atividades letivas do ano letivo 

a que o concurso respeita. 

 

Artigo 17.º 

(Resultados e lista de suplentes) 

 

1. Os resultados finais são divulgados através de lista ordenada, afixada nos serviços da ESESFM e 

publicada no sítio eletrónico oficial da ESESFM, nos termos e prazos definidos no edital. 
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2. Antes da homologação, os resultados provisórios são divulgados e é concedida audiência prévia 

aos candidatos, nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, podendo 

estes apresentar reclamação no prazo de 3 dias úteis. 

3. Após decisão das reclamações apresentadas, os resultados são homologados pela Diretora e 

divulgados em lista definitiva. 

4. Em simultâneo com a lista de colocados é divulgada a lista de suplentes, por ordem de seriação, 

que pode ser ativada em caso de desistência ou não concretização de matrícula por candidato 

colocado, até ao encerramento do prazo de matrícula. 

 

Artigo 18.º 

(Matrícula e inscrição) 

 

1. Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição nos prazos fixados no edital. 

2. A não realização da matrícula no prazo fixado implica a perda da vaga, sem direito a qualquer 

reclamação. 

3. Em caso de perda de vaga nos termos do número anterior, é convocado, por ordem de seriação, 

o candidato seguinte da lista de suplentes, que dispõe de 3 dias úteis para efetuar a matrícula. 

4. A matrícula e inscrição estão sujeitas ao pagamento das taxas e emolumentos em vigor na 

ESESFM, nos termos da legislação aplicável. 

 

Artigo 19.º 

(Creditação) 

 

1. A creditação da formação académica anteriormente adquirida pelos estudantes que ingressam 

através de concurso especial realiza-se nos termos dos artigos 45.º a 45.º‑B do Decreto‑Lei n.º 

74/2006, de 24 de março, na sua redação atual. 

2. O processo de creditação é instruído e decidido nos termos do Regulamento de Creditações da 

ESESFM em vigor. 

 

Artigo 20.º 

(Validade) 

 

Os concursos especiais são organizados para a matrícula e inscrição num ano letivo e são válidos 

apenas para o ano letivo a que respeitam, nos termos do artigo 16.º do Decreto‑Lei n.º 113/2014, de 

16 de julho. 

 

Artigo 21.º 

(Informação e publicidade) 

 

1. A ESESFM assegura a divulgação pública dos concursos especiais no sítio eletrónico oficial da 

ESESFM, com suficiente antecedência relativamente ao início dos prazos de candidatura. 
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2. A ESESFM comunica à Direção‑Geral do Ensino Superior, nos termos e prazos por esta fixados, a 

informação relativa a cada concurso, incluindo o número de candidatos por modalidade, o 

número de colocados, as vagas utilizadas e as vagas sobrantes. 

 

Artigo 22.º 

(Omissões) 

 

Os casos omissos no presente regulamento e não regulados pelo edital são resolvidos por despacho 

da Diretora da ESESFM, ouvido o Conselho Técnico‑Científico quando a matéria o justifique. 

 

Artigo 23.º 

(Entrada em vigor) 

 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no sítio eletrónico oficial 

da ESESFM. 

2. O presente regulamento revoga quaisquer normas anteriores que regulem a mesma matéria. 

 

 

 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 21 de 

maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado pela Diretora, a 22 

de maio de 2026, entrando em vigor após a respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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